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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator convocado) - Publicado o Acórdão retro, relativo aos embargos de declaração, o INSS opôs novos EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, alegando preclusão do direito à reafirmação da DER, que alteraria os limites objetivos da lide, já que, na data do requerimento administrativo ou do ajuizamento da ação a Lei 13.183/2015 não estava em vigor (fls. 364/366).

A parte autora apresentou contrarrazões (fls. 369/370).

É o relatório. 

V O T O

Conheço dos Embargos, porque tempestivos. 

Nos termos do Art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.

Não há que se falar em preclusão em relação à reafirmação da DER, já que o direito ao benefício mais vantajoso tem fundamento no art. 122 da Lei 8.213/91 e foi reconhecido pelo STF no julgamento do RE nº 630.501/RS, com fulcro no direito adquirido, podendo ser pleiteado a qualquer momento, inclusive em sede de revisão de benefício, desde que esteja dentro do prazo decadencial.

Por outro lado, há um firme posicionamento do STJ de que, em matéria previdenciária, deve-se flexibilizar a análise do pedido contido na petição inicial, não se entende como julgamento extra ou ultra petita a concessão de benefício diverso do requerido na inicial (AgRg no REsp 1.367.825/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 29/4/2013).
Finalmente, como já foi exaustivamente debatido, não há qualquer óbice à aplicação da Lei 13.183/2015, desde que a data do início do benefício seja fixada em momento posterior a partir de sua vigência.
Assim, o acórdão não contém os vícios alegados, embora os fundamentos utilizados possam não ter agradado ao embargante. A pretensão revela mero inconformismo da autarquia com o próprio mérito do julgado que lhe foi desfavorável, o que somente pode ser revertido em sede recursal própria. 

De qualquer modo, passam a integrar o acórdão embargado os elementos suscitados, nos limites em que utilizados para o julgamento da causa, para efeito de prequestionamento, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores (art. 1025, CPC/2015).

Diante desse contexto, não havendo qualquer contradição ou obscuridade no acórdão embargado, nego provimento aos embargos de declaração, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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